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Vistos e etc. Cuida-se de Ação de Embargos à Execução, ajuizados pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ, alegando as teses de inexigibilidade do título judicial ou o excesso de execução. Aduz a Embargante a legitimidade constitucional da cobrança de contribuição previdenciária dos servidores, uma vez que a ADI 2188-5 foi julgada extinta sem resolução do mérito, sendo o título inexigível. Acrescenta, quanto à segunda tese, que não está obrigada a devolução dos valores após a Lei 3189/99, tendo em vista que o Acórdão limitou a condenação até a edição da referida lei. Às fls. 16/19 os embargados se manifestaram pelo não acolhimento dos embargos. O MP em seu parecer de fl. 20 opinou pela procedência parcial do pedido. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O embargante alegou a inexigibilidade do título judicial e o excesso de execução. Não merece acolhida a pretensão do embargante. A questão já está acobertada pela coisa julgada. A sentença, por meio do qual o ora embargante foi condenado ao pagamento dos atrasados da contribuição previdenciária (fls. 91/94), foi mantida pelo Tribunal de Justiça, conforme se verifica do V. Acórdão de fls. 160/162. Como bem salientado pelo MP, na primeira parte do seu parecer:´ A decisão fez coisa julgada e deve ser cumprida. O caso de a Adin ter sido extinta sem análise do mérito, em nada altera a decisão transitada em julgado.´ Além disso, também não se verifica o excesso da execução. Os embargados requerem o crédito no período de 05/12/1998, data da EC nº 20/98, até 30/09/2000, data da liminar concedida pelo STF. Não há no Acórdão qualquer limite temporal quanto à devolução das contribuições descontadas, logo, os valores a serem devolvidos estão corretos. A alegação de que a partir da edição da Lei 3189/99 a repetição ficaria a cargo do RioPrevidencia não prospera, tendo em vista que a preliminar de ilegitimidade passiva alegada foi afastada pelo Acórdão de fls. 160/162. Ademais, a embargante não trouxe qualquer argumento ou fato novo, que proporcionem qualquer modificação no direito dos autores. Isto posto, na forma do art.269, I, do CPC, conheço dos Embargos, eis que presentes os presentes os pressupostos para sua admissibilidade e, no mérito, JULGO IMPROCEDENTE o pedido. Sem custas face à isenção legal. Condeno a embargante ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em R$ 300,00. Transitada em julgado esta sentença, prossiga-se na execução, sendo certo que a hipótese não determina o reexame necessário. P.R.I.  
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